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	TERMO DE REFERÊNCIA Nº 01/2024
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PASSAGEM
INTERMUNICIPAL



	DIRETORIA DE REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO E CONTROLE
COORDENAÇÃO DE TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO



	1. OBJETO


MODALIDADE LICITATÓRIA: Dispensa de licitação presencial (Inexigibilidade - Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/2021)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Não se aplica
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato de Prestação de Serviços
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada no fornecimento de passagem intermunicipal, para pacientes que fazem tratamento na cidade de Bauru atendidos pela Coordenação de Tratamento Fora do Domicilio, da Diretoria de Regulação, Avaliação e Controle, da Secretaria da Saúde do Município de São Vicente, conforme especificações contidas no presente Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses.

2. JUSTIFICATIVA
Segundo a Constituição Federal “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas a redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde”.
Tal preceito responsabiliza os entes federativos na disponibilidade de terapias reconhecidamente efetivas e seguras, garantindo a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, redação colocada no artigo 6º da lei 8.080/90 (lei orgânica do SUS).
O presente expediente trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagem intermunicipal, para pacientes atendidos pela Coordenação de Tratamento Fora do Domicilio com destino a cidade de Bauru/SP.
Justificativa técnica do objeto:
Considerando a necessidade de garantir acesso aos pacientes do município de São Vicente a serviços assistenciais de outros municípios referenciados pelo Governo do Estado de São Paulo;
Considerando que se trata de serviço de natureza continuada e que não pode sofrer qualquer refincados, pois causará desassistência aos pacientes que dele necessitam;
Considerando que o Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais - HRAC/Centrinho é a referência para o Estado de São Paulo aos pacientes com fissuras lapiopalatinas, anomalias congênitas do crânio e da face, síndromes associadas a essas malformações e distúrbios da audição;
Considerando o cumprimento da Portaria SAS nº 55, 24/02/1999, que determina o custeio no deslocamento aos pacientes em tratamento fora do domicilio, a presente contratação se faz necessária.
Justificativa da Inexigibilidade:
A Administração Pública consagra como princípio geral para contratação de obras, serviços e compras, a realização de procedimento licitatório.
Todavia, há situações em que a Lei autoriza a administração pública abster-se da obrigação de licitar, sendo que essas situações constituem exceções ao dever geral constitucional de licitar.
As passagens para atender os pacientes em tratamento fora do domicilio para a cidade de Bauru/SP, será feito pela empresa VIAÇÃO PIRACICABANA S.A..
Neste caso, trata-se de venda de passagem cujo itinerário é exclusivo da VIAÇÃO PIRACICABANA S.A.,portanto, há de se considerar inviabilidade de competição, o que indica a possibilidade de contratação por inexigibilidade, conforme preceitua o artigo 74, inciso I da Lei 14133 de 1º de abril de 2021, a seguir descrito:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.”

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Prestação de serviços de fornecimento de passagens intermunicipal com itinerário São Vicente x Bauru e Bauru x São Vicente, para os pacientes e acompanhantes cadastrados em tratamento fora do domicilio – TFD com destino a Bauru, especificadas no item 1.
A prestação dos serviços consegue no fornecimento de passagens intermunicipal para pacientes e acompanhantes terem acesso ao tratamento medico (consultas, exames, procedimentos cirúrgicos), no Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais - HRAC/Centrinho é a referência para o Estado de São Paulo aos pacientes com fissuras lapiopalatinas, anomalias congênitas do crânio e da face, síndromes associadas a essas malformações e distúrbios da audição, na cidade de Bauru/SP.
AQUISIÇÃO: de 200 (duzentas) passagens, sendo 100 (cem) passagens de ida São Vicente x Bauru e 100 (cem) passagens de volta Bauru x São Vicente, a serem utilizadas pelos pacientes em tratamento fora do domicilio no Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais - HRAC/Centrinho na cidade de BAURU.
Informamos no ano de 2022 foram utilizadas 124 (cento e vinte e quatro) passagens e no ano de 2023, 168 (cento e sessenta e oito) passagens.

4. RESERVA DE COTA PARA MEI, EPP E ME
Em procedimentos de contratação por inexigibilidade, nos termos do art. 74, inciso I da Lei 14.133/2021, não há possibilidade e obrigatoriedade de pactuação exclusiva com microempresas e empresas de pequeno porte, por ser inaplicável às contratações diretas a regra prevista no art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
A ressalva expressa contida no inciso IV do art. 49, da LC 123/2006, no sentido de, nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, dever serem “preferencialmente” contratadas microempresas e empresas de pequeno porte deve ser observada desde que seja vantajoso e não represente prejuízo para a administração pública, conforme inciso III, art. 49 da LC 123/2006.
Aqui temos uma hipótese de discricionariedade, que prestigia o interesse público e a melhor atuação administrativa, a ser devidamente comprovada, de modo a autorizar a superação do regime jurídico diferenciado.
No presente caso, temos apenas um fornecedor capaz de garantir o serviço, razão pela qual a aplicabilidade se torna inviável e inaplicável.

5. CONSÓRCIO ENTRE EMPRESAS
NÃO SE APLICA.

6. HABILITAÇÃO
HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ARTIGO 68, DA LEI 14.133/2021):
a) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL:
a) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
b) Atestado de exclusividade capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado pela empresa, vedada a preferência por marca específica;
c) comprovação do preço praticado em outros Municípios.

7. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA
A habilitação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
[bookmark: art70i][bookmark: art70ii]A documentação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração ou substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

8. AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS
A empresa deverá apresentar os documentos de qualificação técnica juntamente com os documentos de habilitação para avaliação, na Secretaria da Saúde do Município de São Vicente, setor de compras, sito a Rua Padre Anchieta, nº 462, Centro, São Vicente, 5º andar, Coordenação de Planejamento de Aquisições e Contratações (COPAC) ou encaminhado por meio do e-mail sesasvcompras@yahoo.com.br .

9. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Após a ratificação do resultado, será lavrado o contrato, convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do contrato de sua convocação.
O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa vencedora durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado.
Quando o vencedor comparecer para a assinatura do contrato deverá fornecer endereço de e-mail, o qual terá a finalidade de receber o envio das Autorizações de Fornecimento.
No ato da assinatura do contrato, o Fornecedor se obriga a assinar o Termo de Ciência e Notificação, que o presente estará sujeito a remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme à Instrução nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Este contrato poderá ser REVOGADO quando o Órgão Gerenciador não obtiver êxito nas negociações de revisão e adotará as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Este contrato poderá ser CANCELADO quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da contrato, devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público;
b) A pedido do Fornecedor.
O Órgão Gerenciador poderá recusar os Objetos ou serviços entregues em desacordo com as especificações.
Por ocasião da entrega dos Objetos ou serviços, em conjunto com o mesmo deverá ser entregue a Nota fiscal/Fatura.

10. FORMA DE RECEBIMENTO OU FABRICAÇÃO OU APRESENTAÇÃO OU EMBALAGEM
NÃO SE APLICA.

11. AMOSTRA E OU VISITA TÉCNICA
NÃO SE APLICA.

	12. LOCAL DE ENTREGA


As passagens serão retiradas pela CONTRATANTE no guichê rodoviário da CONTRATADA, estabelecido na Avenida Capitão-Mor Aguiar, nº 798, Centro, São Vicente, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 8h00 as 17h00 horas.

13. PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O início dos serviços se dará após a assinatura do contrato, mediante prazo contido na Autorização de Serviço (AS), enviada por meio eletrônico, ou seja, de forma imediata.
A Autorização de Serviço conterá informação que reforce a necessidade de que se vincula a todas as regras previstas neste termo de referência, tal como transcritas integralmente no documento.

	14. PAGAMENTO


Os pagamentos serão efetuados através de ordem de crédito bancária emitida pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA informar o nº da Conta e o Banco a ser creditado a Coordenação Contábil e Orçamentária da SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE.
A empresa CONTRATADA deverá emitir notas fiscais / faturas correspondentes ao objeto no período, as quais deverão ser entregues na Secretaria da Saúde do Município de São Vicente, Coordenação de Tratamento Fora do Domicilio da Diretoria de Regulação, Avaliação e Controle.
Após a aceitação da nota fiscal / fatura, a Secretaria da Saúde de São Vicente, encaminhará ao Departamento de Finanças para providenciar o pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a entrega, contatos a partir da data de recebimento do documento fiscal e conforme Decreto Municipal 5565-A deverá ser apresentado os seguintes documentos:
· Requerimento de pagamento (Anexo VIII);
· Cópias da Ata de registro de preços;
· Cópia da Autorização de Fornecimento – AF.
· Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativada União;
· Certidão de Débitos Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo (e-CRDA);
· Certidão de Tributos Mobiliários ou Imobiliários, a depender do objeto do contrato;
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
· Prova de regularidade com o FGTS e contribuições previdenciárias;
A Secretaria da Saúde do Município de São Vicente fará a conferência dos documentos, e para isso terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para aceitá-los ou rejeitá-los, a partir da data da entrega dos mesmos. Caso haja incorreção, a nota fiscal/fatura será submetida a glosas, e seus descontos do valor total do respectivo documento fiscal.
A Nota Fiscal deverá ser acompanhada das Certidões de regularidade perante o INSS (CND) e do FGTS (CRF), e devidamente atestadas pelo representante indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE, através da SECRETARIA DA SAÚDE DE SÃO VICENTE. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em nome de: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE, CNPJ Nº 46.177.523/0001-09, ENDEREÇO: RUA FREI GASPAR, Nº 384, CENTRO, SÃO VICENTE/SP, CEP 11.310-900.
Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no Órgão Licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Constitui obrigação e responsabilidade da CONTRATANTE o pagamento do preço, no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e ainda:
a) Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas na execução dos serviços, para imedicontrato adoção das providencias;
b) Prestar as informações necessárias com clareza a CONTRATADA para a execução dos serviços;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por Servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, podendo sustar, recusar, exigir fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo de Referência e seus anexos (se houver);
d) Notificar por escrito a CONTRATADA, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
e) Efetuar o pagamento nos preços e condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação de Relatório e Nota Fiscal devidamente atestada pelo Responsável da CONTRATANTE;
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A partir da assinatura do Contrato, a empresa CONTRATADA assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas:
a) Manter, durante todo o prazo de vigência desta contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que ensejaram sua habilitação na licitação que deu origem ao presente instrumento;
b) A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que, eventualmente, venham sofrer: a CONTRATANTE, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros - em decorrência de sua culpa ou dolo na execução da contrato de registro de preços, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do fornecimento, correndo por sua exclusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento exercido pela CONTRATANTE.
c) A prestação de serviço objeto do presente contrato atende a rigorosas normas internas de qualidade e segurança. De acordo com as avaliações da CONTRATADA junto aos equipamentos poderá determinar o período e necessidade da realização de testes.
E AINDA:
a) Possuir Central de Atendimento Telefônico para as comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, inclusive os chamados de emergência e casos excepcionais;
b) Empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias ou as decorrentes de seguro contra acidentes, impostos e taxas, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, bem como as despesas decorrentes do fornecimento de materiais e produtos.
d) A CONTRATADA não será responsável por qualquer perda, dano ou atraso resultante de caso fortuito, força maior ou atos de vandalismo.
e) Caberá à CONTRATADA responsabilidade pelos danos pessoais ou materiais causados à CONTRATANTE, seus funcionários ou terceiros, desde que comprovadamente causados por atos de seus colaboradores ou subcontratada, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade exclusiva ou concorrente do CONTRATANTE e/ou de terceiros.
f) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender pronta e irrestritamente; ficando a CONTRATADA a trocar, no prazo de 05 (cinco) dias, o material que vier a ser recusado, sem nenhum custo adicional.

16. PENALIDADES
A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações cometidas por inobservância às obrigações aqui assumidas, aplicando-se, em cada caso, as sanções previstas no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, garantida a defesa prévia:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
A sanção estabelecida no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo artigo.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17. CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA DA DESPESA/DIRETORIA PARTICIPANTE
DIRETORIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA
Órgão: 16.01 Secretaria da Saúde
Elemento de Despesa: 33.90.3900
Fonte de Recurso: 01 - Tesouro

18. FISCAL E GESTOR DO CONTRATO
A fiscal e gestora do contrato serão respectivamente as servidores: Cristina Fajardo de Assis Castilho e Joana Cristina Lopes de Carvalho.

19. ANEXOS
NÃO SE APLICA.

___________________________________
Michelle Luis Santos
Secretária da Saúde

___________________________________
Gisele de Oliveira Palucci
Assistente Social
Coordenação de Tratamento Fora do Domicilio
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